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RESUMO
Introdução: Para a oferta de refeições seguras aos estudantes, preconizado pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, se faz necessária uma condição higiênicossanitária 
adequada da Unidade de Alimentação e Nutrição. Objetivo: Avaliar as condições 
higiênicossanitárias das Unidades de Alimentação e Nutrição de escolas participantes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar em municípios goianos, bem como verificar 
possíveis associações com: índices municipais, características da escola e supervisão de 
nutricionista. Método:  Estudo transversal, realizado entre 2017 e 2019, com amostra de 395 
escolas, de 103 municípios de Goiás. As condições higiênicossanitárias foram verificadas por 
nutricionistas, por meio de um checklist baseado na RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e nos índices municipais de desenvolvimento 
humano e da educação básica em base de dados públicas. As características da escola e 
o recebimento de supervisão foram perguntados aos diretores escolares. Realizou-se uma 
análise descritiva dos itens do checklist e testes de hipóteses e correlação. Resultados: 
A maioria das unidades (69,4%) foi classificada como de risco sanitário regular, de acordo 
com o checklist. Obteve-se diferenças significativas entre: as escolas municipais e estaduais 
(p = 0,02); a mesorregião Norte das outras (p = 0,00) e o baixo Índice de Desenvolvimento 
Humano das demais categorias (p = 0,02). Ademais, o alto Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (5º ano) apresentou uma associação com o muito baixo risco sanitário 
(p = 0,04). Conclusões: Infere-se que há necessidade de medidas corretivas. Sugere-se a 
implementação de manuais de boas práticas; a formação de manipuladores; a supervisão 
contínua do nutricionista e do Conselho de Alimentação Escolar; e o investimento da gestão 
com vistas à Segurança Alimentar e Nutricional dos escolares.

PALAVRAS-CHAVE: Risco Sanitário; Segurança Alimentar; Alimentação Escolar; Serviços 
de Alimentação; Manipulação de Alimentos

ABSTRACT
Introduction: In order to offer safe meals to students, recommended by the Brazilian 
School Feeding Program (PNAE, in Portuguese), an adequate hygienic-sanitary condition 
of “Units of Food and Nutrition” is necessary. Objective: To evaluate the hygienic-sanitary 
conditions of the “Units of Food and Nutrition” at schools participating in the Brazilian 
School Feeding Program in municipalities in Goiás, as well as to verify possible associations 
with municipal indexes, school characteristics and supervision by a nutritionist. Method: 
Cross-sectional study, carried out between 2017 and 2019, with a sample of 395 schools, 
from 103 municipalities in Goiás. The hygienic-sanitary conditions were collected by 
nutritionists, through a checklist based on Anvisa’s RDC nº 216/2004 and municipal 
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INTRODUÇÃO

O consumo de alimentos ou água contaminados por micro-or-
ganismos patogênicos, como fungos, bactérias, protozoários ou 
vírus, pode ocasionar doenças transmitidas por alimentos (DTA)¹. 
No Brasil, entre 2007 e 2015, registraram-se 123.455 surtos de 
DTA, com o adoecimento de 140.223 pessoas e 108 óbitos, uma 
média anual de 725 surtos e 13.917 casos, sendo que 7,4% ocor-
reram em escolas e creches². A contaminação dos alimentos 
pode ocorrer ao longo de toda a cadeia de produção e o monito-
ramento dos riscos representa um maior controle higiênicossani-
tário, imprescindível para evitar DTA³.

Para tanto, no Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), órgão do Ministério da Saúde, atua na regulação, fisca-
lização, monitoramento, registro de produtos e controle sanitá-
rio de Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN)4. A publicação 
pela Anvisa da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 216, 
de 15 de setembro de 20045, representa um marco no controle 
sanitário, ao fornecer informações sobre os procedimentos que 
devem ser adotados para garantir que os alimentos produzidos 
em UAN sejam higiênicos e que sua qualidade esteja em confor-
midade com a legislação sanitária5,6.

Outra ação brasileira que se tornou uma política pública de 
grande força e longevidade no Brasil é o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). O programa busca garantir a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) a todos os escolares brasileiros 
matriculados na rede pública de ensino7. No ano de 2020, foram 
atendidos pelo PNAE, 47,3 milhões de escolares nas 179,5 mil 
escolas de educação básica no Brasil8. Com isso, a maioria das 
escolas públicas brasileiras possui Unidades de Alimentação e 
Nutrição Escolares (UANE), para produção de refeições seguras, 
com qualidade e com acompanhamento do nutricionista respon-
sável técnico (RT)9.

Vale destacar que o PNAE atende, em sua maioria, escolares vul-
neráveis quanto aos aspectos nutricional e socioeconômico, em 
que a alimentação escolar pode ser a única refeição do dia9,10. 
Com isso, a produção de alimentos seguros tanto do ponto de 
vista higiênicossanitário quanto nutricional nesse ambiente é 
uma prática extremamente necessária. A não garantia da SAN 
pode favorecer o risco de surtos alimentares que advêm do con-
sumo de alimentos contaminados por manipulação inadequada, 
condição determinante de adoecimento dos escolares11.

Neste sentido, o objetivo deste estudo foi avaliar as condições 
higiênicossanitárias das UAN de escolas participantes do PNAE 
em municípios goianos, bem como verificar possíveis associações 
com os índices municipais (Desenvolvimento Humano e da Edu-
cação Básica), as características da escola (dependência admi-
nistrativa, divisão territorial, nível educacional e localidade na 
mesorregião) e o recebimento de supervisão do nutricionista e 
do Conselho de Alimentação Escolar.

MÉTODO

Tipo de estudo e aspectos éticos

Estudo transversal, recorte do projeto “Avaliação do Programa 
Nacional de Alimentação escolar em municípios goianos”, execu-
tado pelo Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar 
(CECANE) da Universidade Federal de Goiás (UFG), entre os anos 
de 2017 e 2019, com financiamento do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), órgão responsável pela gestão 
do programa no Brasil. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, sob o parecer 
n° 2.616.421/2018.

Amostra

O tamanho da amostra foi de 395 UAN de escolas escolhidas por 
conveniência em reunião presencial com os secretários de edu-
cação e o nutricionista RT do PNAE dos municípios selecionados 
pelo FNDE.

Para a escolha da escola, o CECANE da UFG estipulou critérios 
com base na quantidade possível para avaliação, no nível educa-
cional e na localização. Já a seleção dos municípios foi realizada 
pelo FNDE e abarcou entidades executoras com possível gestão 
negativa do PNAE, além de uma subamostra de municípios com 
possível gestão positiva, de acordo com os dados extraídos dos: 
Sistema de Gestão de Conselhos (SIGECON), Sistema de Gestão 
de Prestação de Contas (SiGPC), Sistema Integrado de Gestão 
da Alimentação Escolar (SIGAE), Sistema Integrado de Gestão 
Financeira (SIGEF) e Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional 
(SISVAN) (Figura).

Neste sentido, as 395 escolas selecionadas estavam distribuí-
das em um total de 103 municípios goianos e foram visitados 

indexes of human development and basic education in public databases. The school’s characteristics and the existence of supervision 
by a nutritionist were asked to school directors. Descriptive analysis of the checklist items and hypothesis and correlation tests were 
performed. Results: Most units (69.4%) were classified as having regular health risk, according to the checklist. Significant differences 
were obtained between municipal and state schools (p = 0.02); difference of northern mesoregion from the others (p = 0.00) and low 
Human Development Index of the other categories (p = 0.02) were observed. Furthermore, the high Basic Education Development 
Index (5th grade) was associated with a very low health risk (p = 0.04). Conclusions: It is inferred that there is a need for corrective 
measures. Manuals of good practices should be implemented, along with training of handlers, ongoing supervision by the nutritionist 
and the School Feeding Council, and investment in management with a view to the Food and Nutritional Security of schoolchildren.

KEYWORDS: Health Risk; Food Security; School Feeding; Food Services; Food Handling
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32 municípios em 2017, 41 em 2018 e 30 em 2019. Desses, de 
acordo com a classificação elaborada pelo FNDE, nove (três em 
cada ano avaliado) foram considerados com possível gestão posi-
tiva do PNAE e 95 (29 em 2017, 38 em 2018 e 27 em 2019) com 
possível gestão negativa do PNAE.

Instrumento de coleta e variáveis

O instrumento aplicado para avaliação das condições higiêni-
cossanitárias foi a “Lista de Verificação em Boas Práticas para 
UAN”, desenvolvida pelo CECANE da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS)12,13, que consiste em um checklist vali-
dado e adaptado para escolas, com base na RDC nº 216/2004 da 
Anvisa5. A lista é dividida em seis blocos temáticos, como: edi-
fícios e instalações da área de preparo de alimentos (36 itens), 
equipamentos de temperatura controlada (nove itens), manipu-
ladores de alimentos (oito itens), recebimento de mercadoria 
(quatro itens), processos e produções de alimentos (35 itens), 
higienização ambiental (20 itens)12,13.

Além disso, um questionário elaborado pelos próprios pes-
quisadores foi aplicado aos diretores das escolas para obter 
dados sobre as características da escola, como: dependência 

administrativa, divisão territorial, nível educacional, localidade 
na mesorregião e recebimento de supervisão do nutricionista e 
do Conselho de Alimentação Escolar (CAE).

Adicionalmente, foram coletados por pesquisa documental em 
bases de dados públicas o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) e o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB). O IDEB municipal foi obtido no site oficial do Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep)14 e o IDHM, pelo Atlas do Desenvolvimento Humano 
no Brasil15. 

 As variáveis estudadas foram do tipo qualitativa e quantitativa. 
As qualitativas foram: dependência administrativa (municipal ou 
estadual), divisão territorial (urbana ou rural), mesorregiões de 
Goiás (Norte, Sul, Centro, Leste ou Noroeste), nível educacional 
(creche ou não creche), supervisão da nutricionista na escola 
(sim, parcialmente ou não) e visita do CAE na escola (sim, par-
cialmente ou não), categorização do risco sanitário (muito alto, 
alto, regular, baixo ou muito baixo) e IDHM (muito alto, alto, 
médio, baixo ou muito baixo). Já as variáveis quantitativas anali-
sadas foram: os índices IDHM, IDEB e os escores de risco sanitário 
do checklist. 

(1) Escolha dos municípios pelo FNDE, dentre 
aqueles que atendiam o maior número de 
critérios pré-estabelecidos

Municípios com possível gestão negativa do PNAE:
• Não adquiriram gêneros alimentícios da agricultura familiar;
• Tiveram a prestação de contas não aprovada pelo CAE;
• Tiveram a prestação de contas não enviada pelo CAE;
• Denúncias formalizadas junto ao FNDE;
• Demanda oriunda de órgão(s) de controle (Tribunal de Contas da União, 
Controladoria-Geral da União e Ministério Público da União);
• Monitorados pelo FNDE, há mais de dois exercícios, e que tenham sido devidamente 
notificadas, mas não se pronunciaram quantos às orientações;
• Permaneceram com mais de 30% dos recursos repassados na conta específica 
(reprogramação de recursos além do previsto na Resolução7);
• Percentual de sobrepeso ou obesidade acima de 50%. 

Municípios com possível gestão positiva do PNAE:
• Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar acima do percentual de 30%; 
• Prestação de contas aprovada pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE), 
sem nenhuma intercorrência; 
• Não existência de saldo em conta no final do exercício, além do máximo de 30% 
permitido pela legislação7; 
• Existência de pelo menos três ações de educação alimentar e nutricional; 
• Volume de recursos próprios utilizados na aquisição de gêneros alimentícios de, 
no mínimo, 50% do valor repassado pelo FNDE à conta do PNAE;
• Alcance da meta prevista, para os anos iniciais, no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica.

(2) Escolha das escolas pelos secretários de educação e nutricionistas RT dos municípios, de acordo com os seguintes critérios do CECANE UFG: 
• Quantidade média de quatro escolas por município relativo a um dia de visita (duas no turno matutino e duas no vespertino); 
• Diferentes níveis educacionais, com o intuito de avaliar tanto escolas de educação infantil que ofertam mais refeições diárias quanto 
da educação fundamental e média; 
• Prioridade para as escolas em área remanescente de quilombos, assentamentos da reforma agrária ou de zona rural. 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2021.
FNDE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar; CAE: Conselho de Alimentação Escolar; 
CECANE: Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar; UFG: Universidade Federal de Goiás; RT: Responsável Técnico.

Figura. Critérios para a seleção dos municípios e das escolas. CECANE UFG, 2020.
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Coleta de dados

Previamente, as nutricionistas do CECANE da UFG foram capaci-
tadas para padronização do instrumento de coleta e realizaram 
um teste-piloto em uma escola de Goiânia, a qual não fez parte 
da amostra. Em seguida, foi realizado contato telefônico e enca-
minhado um ofício do FNDE e do CECANE de UFG para o agenda-
mento das visitas, via correio eletrônico, aos gestores do PNAE 
(prefeitos e secretários de educação) de municípios selecionados.

A partir disso, em data agendada, as nutricionistas do CECANE 
de UFG visitaram os municípios e suas respectivas escolas. Nes-
sas escolas, primeiramente, os pesquisadores se reuniram com 
os diretores escolares para a coleta da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e aplicação do questionário 
de dados gerais da escola.  

Também foram inspecionadas as UANE e preenchidas as listas de 
verificação das condições higiênicossanitárias12,13. Assinalou-se 
uma opção de resposta, de acordo com o que foi observado na 
UANE e a descrição do item na lista, sendo computados como: 
SIM, quando as observações estavam de acordo com a descrição do 
item, e NÃO, quando teve discordância, e aqueles não pertinentes 
à avaliação do estabelecimento foram não aplicáveis (NA).

Análise dos dados

Os itens do checklist foram tabulados no programa “Boas Práticas 
na Alimentação Escolar”, desenvolvido pelos CECANE da UFRGS 
e o da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), em parceria 
com o FNDE. É um aplicativo que contém a lista de verificação 
de boas práticas e classifica o risco sanitário em graus, de acordo 
com a pontuação estabelecida pelo instrumento de coleta: grau 
muito alto de risco sanitário entre 0 e 25 pontos; alto, de 26 a 
50; regular, de 51 a 75; baixo, de 76 a 90; e muito baixo risco 
sanitário, de 90 a 1012,13. Para analisar a situação sanitária, con-
siderou-se as avaliações de cada bloco temático referentes: 
a classificação categórica relacionada ao nível de atendimento 
aos requisitos sanitários (variando de risco sanitário muito alto 
a muito baixo) e a pontuação relativa ao grau de risco (variando 
de 0 a 100)13. 

Além disso, o programa calculou a classificação e a pontuação 
geral da UANE a partir dos somatórios dos pontos encontrados 
por bloco e multiplicados por pesos atribuídos ao bloco12,13. 
As pontuações do checklist e a categorização do risco sanitá-
rio, de cada bloco e geral da UANE, juntamente com os índices 
municipais e os dados gerais da escola foram tabulados no Excel. 

Realizou-se uma análise descritiva na qual foram apresentadas 
as frequências absoluta e relativa simples para dados categóricos 
e a mediana e o desvio interquartílico para dados numéricos, 
visto que apresentaram assimetria.

Posteriormente, avaliou-se a distribuição dos dados pelo teste 
de normalidade de Kolmogorov-Smirnof. Como os dados apresen-
taram uma distribuição não normal, aplicaram-se os testes não 
paramétricos de Mann-Whitney para variáveis com duas catego-
rias de respostas e Kruskal-Wallis para mais de duas categorias 

e, neste, quando houve significância estatística, foi realizado o 
post-hoc de Dunn. Também foi calculada a correlação de Spe-
arman entre o valor bruto das pontuações gerais das condi-
ções higiênicossanitárias e os índices municipais (IDMH e IDEB). 
As correlações foram classificadas em muito baixo (0,01 a 0,09), 
baixo (0,10 a 0,29), moderado (0,30 a 0,49), substancial (0,5 a 
0,69), e categorias muito fortes (maior que 0,70), sugerido por 
Davis16. Os dados foram analisados no software SPSS Statistics® 
versão 23, considerando um nível de significância de p < 0,05 e 
intervalo de confiança de 95%.

RESULTADOS

Foram avaliados 103 municípios goianos, distribuídos nas seguin-
tes mesorregiões do estado de Goiás: 34,0% (n = 35) no Sul; 
26,2% (n = 27) no Centro; 16,5% (n = 17) no Leste; 13,6% (n = 14) 
no Noroeste; e 9,7% (n = 10) no Norte.

Em relação ao IDEB, os municípios apresentaram uma média de 
5,90 ± 0,67 relativa à 4ª série/5º ano escolar do ensino funda-
mental; de 5,10 ± 0,49 referente à 8ª série/9º ano do ensino 
fundamental e de 4,20 ± 0,44, da 3ª série do ensino médio. Con-
siderando o IDHM, 2,0% deles (n = 2) apresentaram índice baixo; 
50,0% (n = 51), médio; e 49,0% (n = 50), alto, com uma média 
de 0,698 ± 0,040, dentro da faixa média de desenvolvimento 
humano no Brasil15.

No que se refere à presença de comunidades tradicionais na 
área de jurisdição dos municípios, constatou-se que nenhum 
abrangeu comunidades indígenas, mas 13 apresentaram comuni-
dades quilombolas registradas pela Fundação Cultural Palmares 
(seis municípios visitados em 2017, seis em 2018 e um em 2019), 
e 34 contavam com assentamentos da reforma agrária (11 em 
2017, dez em 2018 e 13 em 2019).

Foram avaliadas 395 escolas, em sua maioria de dependência 
administrativa municipal (72,4%, n = 286), localizadas na zona 
urbana (83,8%, n = 331) e de nível educacional fundamental 
e/ou médio (76,7%, n = 303). Nenhuma escola estava localizada 
em área indígena, mas 4,3% (n = 17) estavam em comunidades 
remanescentes de quilombos e 1,5% (n = 6) em assentamentos 
da reforma agrária.

Destaca-se que nove municípios não possuíam nutricionistas RT 
pelo PNAE, o que significou que 20 escolas (5,0% da amostra) não 
tinham um profissional para o controle das boas práticas sanitá-
rias, porém não foi avaliado se a quantidade de nutricionistas 
era adequada à quantidade de alunos conforme os parâmetros 
numéricos mínimos de referência da Resolução n° 465, de 23 de 
agosto de 201017, do Conselho Federal de Nutricionistas. Dentre 
os que possuíam nutricionista, foi perguntado ao diretor escolar 
e/ou coordenador pedagógico se o profissional visita a escola e 
grande parcela respondeu que sim (64,6%; n = 255). Quanto à 
supervisão do CAE, foi observado que a maioria não realizava 
visita à escola (65,8%, n = 260).

A pontuação geral do risco sanitário das UANE foi regular em 
69,4% (n = 274) da amostra. Porém, ressalta-se que 7,0% (n = 28) 
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apresentaram risco sanitário muito alto e alto. Percebe-se que 
as categorias com maior média de pontuação de risco sanitário 
muito baixo ou baixo foram: “recebimento” e “equipamentos 
para temperatura controlada”, respectivamente. As demais 
categorias foram classificadas com maior pontuação em risco 
sanitário “regular” (Tabela 1).

Além disso, as condições higiênicossanitárias entre as escolas 
municipais e estaduais, as mesorregiões de Goiás e os IDHM 
apresentaram diferenças estatísticas (Tabela 2). Observa-se 
que, nas variáveis mesorregiões de Goiás e IDMH, a mesorregião 
Norte e o baixo IDMH se diferenciam de suas demais categorias, 
respectivamente.

Observa-se também que há uma correlação positiva forte entre 
as condições higiênicossanitárias gerais e o IDEB 4ª série/5º ano 
(p < 0,05), ou seja, o maior valor do IDEB 4ª série/5º ano foi 
associado a maior pontuação do risco sanitário (classificação 
muito baixo risco sanitário) (Tabela 3).

DISCUSSÃO

Vários estudos avaliaram as condições higiênicossanitárias de 
UANE6,9,10,11,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36. Porém, este é 
pioneiro por investigar as escolas participantes do PNAE no estado 
de Goiás, que representam aproximadamente 42,0% dos municí-
pios de todas as mesorregiões de Goiás, e por relacionar os dados 
das condições higiênicossanitárias com os principais índices muni-
cipais, de desenvolvimento social e educacional, assumindo posi-
ção de vanguarda na produção deste tipo de associação.

Evidenciou-se diferenças estatisticamente significativas das con-
dições higiênicossanitárias entre as escolas municipais e esta-
duais, da mesorregião Norte com as demais regiões de Goiás e 
da classificação “baixo” do IDHM em relação às outras classifi-
cações (médio e alto). Além disso, o valor aumentado do IDEB 
4ª série/5º ano apresentou uma correlação com muito baixo risco 
sanitário das UANE.

O IDEB foi formulado para mensurar a qualidade do aprendizado 
no Brasil e definir metas para o aperfeiçoamento do ensino. Este 
índice permite o monitoramento por meio de dados concretos, 
calculado a partir da taxa de rendimento escolar (aprovação dos 

Tabela 1. Frequência da situação de risco sanitário das Unidades de Alimentação e Nutrição segundo a Lista de Verificação em Boas Práticas em 395 
escolas de Goiás, Brasil.  

Item
Frequência n (%)

Muito alto Alto Regular Baixo Muito baixo

Edifícios e instalações da área de preparo de alimentos 7 (1,8) 54 (13,7) 239 (60,5) 81 (20,5) 14 (3,5)

Equipamentos para temperatura controlada 16 (4,1) 32 (8,1) 92 (23,3) 237 (60,0) 18 (4,6)

Manipuladores de alimentos 6 (1,5) 68 (17,2) 171 (43,3) 78 (19,7) 72 (18,2)

Recebimento de mercadoria 6 (1,5) 9 (2,3) 14 (3,5) 6 (1,5) 360 (91,1)

Processos e produções de alimentos 6 (1,5) 130 (32,9) 212 (53,7) 40 (10,1) 7 (1,8)

Higienização ambiental 3 (0,8) 84 (21,3) 233 (59,0) 52 (13,2) 23 (5,8)

Pontuação geral 5 (1,2) 23 (5,8) 274 (69,4) 82 (20,8) 11 (2,8)

Fonte: Lista de Verificação em Boas Práticas para Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE UFRGS)12,13.

Tabela 2. Pontuação geral das condições de risco higiênicossanitário de 
Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares, pelos testes de hipóteses 
(n = 395).

Variável Mediana
(Desvio-interquartil)

valor 
de p

Dependência administrativa1   

Municipal 67,87 (14,69) 0,022*

Estadual 70,93 (11,38)  

Divisão territorial1   

Urbana 69,89 (13,97) 0,075

Rural 66,01 (13,56)  

Nível educacional1   

Berçário/creche 71,25 (12,37) 0,209

Pré-escola, fundamental e médio 68,56 (14,54)  

Localização em área diferenciada (quilombola ou em assentamento da 
reforma agrária)1

Sim 65,36 (22,02) 0,938

Não 69,42 (13,78)  

Mesorregiões de Goiás2   

Norte 61,45 (18,54) 0,000*

Noroeste 70,58 (10,07)  

Centro 72,13 (14,75)  

Sul 67,61 (12,87)  

Leste 67,36 (16,23)  

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal2

Baixo 56,85 (7,33) 0,020*

Médio 69,83 (14,73)  

Alto 69,39 (12,80)  

Supervisão do nutricionista2   

Sim 69,83 (13,87) 0,383

Não 69,56 (17,38)  

Parcialmente 70,08 (12,96)  

Supervisão do Conselho de Alimentação Escolar2 

Sim 70,59 (13,20) 0,349

Não 68,56 (14,53)  

Parcialmente 67,96 (9,76)  

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.
1Teste Mann-Whitney; 2Teste de Kruskal-Wallis e post-hoc de Dunn; *p < 0,05.
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alunos) e as médias de desempenho dos estudantes nos exames 
aplicados pelo Inep, índices que são obtidos a partir do Censo 
Escolar anualmente37.

No contexto do estado de Goiás, a nota do IDEB referente ao ano 
de 2019 para anos iniciais do ensino fundamental (rede pública) 
é de 6,0 pontos e para anos finais do ensino fundamental (rede 
pública) é de 5,1 pontos38. No presente estudo, identificou-se 
que uma maior nota do IDEB se relaciona a um menor risco sani-
tário, resultado corroborado pelo estudo de Gomes et al.39, que 
evidenciou que municípios que cumpriram a legislação do PNAE, 
a qual também dispõe sobre condições higiênicossanitárias, 
apresentaram maior nota no IDEB.

Estudos que avaliaram as boas práticas sanitárias de UANE aten-
didas pelo PNAE em diversas realidades brasileiras encontraram 
que parte expressiva não atende adequadamente aos requisitos 
normativos6,9,11,18,19,20,21,22,23,24,25. Isso corrobora com o presente 
estudo, que identificou que 69,4% das escolas avaliadas tinham 
risco sanitário regular, ou seja, atendiam de forma regular às 
normativas sanitárias.

Já em outros estudos foram apresentados índices da situação 
de risco sanitário alto e muito alto maiores do que os resulta-
dos encontrados nas escolas em Goiás, ou seja, as UANE goianas 
apresentaram melhores condições sanitárias em comparação 
com municípios da Paraíba11, de Alagoas19, de São Paulo20 e do 
Rio Grande do Sul21. Mesmo que o presente estudo não tenha 
avaliado se a quantidade de nutricionistas nos municípios condi-
zia com a quantidade de alunos, acredita-se que a presença do 
nutricionista em 95,0% das UANE avaliadas no presente estudo 
pode ter favorecido as melhores condições sanitárias, quando 
em comparação a outros estudos, já que o nutricionista é o res-
ponsável por orientar e supervisionar as ações de controle higiê-
nicossanitário no âmbito do PNAE17.

A presença de um nutricionista no local de manipulação está 
intrinsecamente relacionada à alta adequação nos locais de 
manipulação de alimentos23 e a um controle higiênicossanitá-
rio mais efetivo do processo produtivo de refeições9. Por isso, 
é fundamental uma maior inserção do nutricionista como agente 
gerencial e de educação em saúde, com o quantitativo adequado 
proporcional aos alunos atendidos, de forma a atender as exigên-
cias sanitárias em vigor e se tornar parceiro efetivo na promoção 
da alimentação adequada e saudável31.

Acredita-se que, para melhorar o risco sanitário das escolas, são 
necessários: mais investimentos para reformas estruturais, instala-
ção de telas milimétricas nas janelas, instalação de luminárias com 
grade de proteção acrílica, aquisição de termômetros e de balcões 
térmicos e compra de equipamentos de proteção individual11,19,20,21. 
Além da necessidade de intervenção imediata dos setores compe-
tentes para intermediar ações que minimizem a médio/curto prazo 
os danos à qualidade das refeições produzidas, tais como: formação 
continuada com manipuladores de alimentos, implementação do 
manual de boas práticas com os procedimentos operacionais padro-
nizados, padronização de serviço, diminuição no tempo de espera 
da distribuição das refeições expostas à temperatura ambiente e 
acompanhamento da produção de alimentos9,19,20,21.

Entre as escolas municipais e estaduais, as condições higiêni-
cossanitárias apresentaram diferenças estatísticas significantes. 
As escolas estaduais apresentaram maior mediana, ou seja, risco 
sanitário baixo em comparação às municipais com risco regular. 
Foi observado pelos pesquisadores deste estudo que as UANE das 
escolas estaduais possuem uma melhor infraestrutura quando 
comparada às escolas municipais, o que pode ter favorecido em 
uma melhor pontuação quanto ao risco sanitário.  

A Secretaria de Educação do Estado de Goiás (SEDUC-GO), em seu 
Plano Estadual de Educação (2015-2025)40, prevê o planejamento 
da infraestrutura das escolas estaduais e melhorias necessárias 
para o bom funcionamento. Com isso, nota-se escolas com cozi-
nhas planejadas. Já nas escolas municipais, foi observado que, 
geralmente, não há um planejamento para a sua construção. Elas 
são, em sua maioria, adaptadas a partir de espaços já existentes 
e, aparentemente, grande parte das UANE possui estrutura física 
de uma cozinha doméstica9,21,23. 

Diferentemente, em escolas de Viçosa (Minas Gerais), nenhuma 
diferença estatística foi encontrada ao se comparar a infraestru-
tura entre escolas municipais e estaduais, mas foi observada ina-
dequação da infraestrutura nas áreas de preparo e de distribuição 
das refeições. Ademais, as escolas estaduais apresentaram maiores 
irregularidades na execução do PNAE em relação às municipais10.

Em relação às escolas em zona rural e urbana, não foram encon-
tradas diferenças estatisticamente significantes do risco sanitá-
rio, apesar de as escolas da zona rural apresentarem um valor 
menor de mediana na pontuação da situação de risco sanitário, 
ou seja, um maior risco sanitário. 

Tabela 3. Correlação entre a pontuação geral das condições higiênicossanitárias e os índices municipais. 

Variável Mediana
 (Desvio-interquartil)

Correlação de Spearman

Coeficiente r valor de p

IDMH 0,698 (0,04) 0,041 0,422

IDEB 4ª série/5º ano do ensino fundamental 5,900 (1,10) 0,101 *0,045

IDEB 8ª série/9º ano do ensino fundamental 5,200 (0,70) 0,074 0,144

IDEB 3ª série do ensino médio 4,200 (0,60) 0,059 0,244

Fonte: Elaborada pelos autores, 2020.
*p < 0,05.
IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; IDEB: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.
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A mesorregião Norte de Goiás apresentou diferença estatistica-
mente significante com as demais regiões de Goiás. As UANE dos 
municípios da região Norte apresentaram menor mediana, ou 
seja, maior risco sanitário. Essa região é limitada pela porção Sul 
do estado do Tocantins, no Leste pela região Nordeste do estado 
de Goiás e no Oeste pelo estado do Mato Grosso e é composta por 
26 municípios. Em comparação com as demais, a região Norte 
apresenta menor dinamicidade econômica, o que pode provocar 
menor geração de emprego e renda, menor receita própria na 
forma de arrecadação de impostos, taxas e contribuições41. Acre-
dita-se que essa situação econômica da região possa ter influen-
ciado um maior risco sanitário nas escolas, com uma possível 
redução na verba direcionada à estrutura e à organização da 
alimentação escolar. 

Ressalta-se que o estudo encontrou algumas limitações, dentre 
elas a seleção dos municípios realizada pelo FNDE, sendo que a 
maioria dos municípios já evidenciava alguma irregularidade no 
PNAE junto ao órgão e retrata a realidade de um estado. Tam-
bém durante as visitas in loco não foi possível observar todas as 
etapas de produção de alimentos, com isso, alguns itens foram 
marcados conforme o relato das manipuladoras de alimentos. 

CONCLUSÕES

A classificação de risco sanitário regular foi observada em parte 
expressiva das UANE avaliadas, mesmo nas escolas que foram 
selecionadas pelos gestores do PNAE nos municípios. Destaca-se 
que os itens que contribuíram para o risco sanitário alto foram 
“processos e produções de alimentos” e “higienização ambien-
tal”, os quais podem ser solucionados por capacitação de mani-
puladores de alimentos, supervisão contínua do nutricionista RT 
e investimento por parte da gestão em infraestrutura das UANE.

Ademais, foram encontradas diferenças significativas das con-
dições higiênicossanitárias entre: as escolas municipais e 

estaduais, que apresentam diferentes formas de gestão do PNAE; 
a mesorregião Norte das outras, localidade que pode ser afetada 
pela baixa visibilidade governamental; e o baixo IDHM, que pode 
estar relacionado à renda das cidades. A associação entre o alto 
IDEB e o muito baixo risco sanitário reforça a ideia da relação 
entre a segurança alimentar e sua influência na aprendizagem e 
no rendimento escolar.

Observa-se que a estrutura das UANE ainda está muito aquém do 
disposto na RDC n° 216/20045 da Anvisa. Neste caso, por mais 
que o regulamento técnico de boas práticas da Anvisa inclua as 
cozinhas institucionais, ressalta-se que as cozinhas escolares 
apresentam particularidades, logo, carecendo de notas técnicas 
regulatórias específicas. Recomenda-se também mais diálogo e 
parcerias entre a equipe de Vigilância Sanitária municipal e os 
gestores do PNAE, visto que as políticas públicas de alimentação 
escolar e a vigilância sanitária se alinham no que tange ao con-
trole da qualidade higiênicossanitários. Sendo assim, as ações 
da vigilância sanitária poderão ser decisivas para a garantia da 
qualidade da alimentação escolar. 

Além disso, destaca-se a importância da fiscalização e de uma 
maior atenção por parte dos gestores no que tange às condições 
higiênicossanitárias. Sugere-se adequação física das UANE; maior 
qualificação dos manipuladores de alimentos de forma perma-
nente; elaboração e implementação de manuais de boas práticas 
com detalhamento dos procedimentos operacionais padroniza-
dos; supervisão e orientação contínua do nutricionista e do con-
selho de alimentação escolar; e investimento da gestão muni-
cipal e escolar, a fim de propiciar um ambiente mais seguro e 
consequentemente maior segurança alimentar para os escolares.

A execução das boas práticas visa prover alimentos seguros ofer-
tados aos estudantes, o que é primordial ao acesso de todos a 
alimentos de qualidade na tentativa da garantia da SAN e na 
promoção da saúde do escolar.
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